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RELATÓRIO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença rejeitou o pedido de aposentadoria formulado por Aílton de Paula Andradecontra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.
O autor apelou, sustentando que houve cerceamento do direito de defesa, pois o juízo não apreciou todos os pedidos de prova formulados, prolatando sentença que reconheceu insuficientes os documentos aqui exibidos; houve trabalho com a exposição a agentes nocivos, que estão comprovados, devendo a autarquia diligenciar na regularização formal dos elementos acaso discorde das informações neles estampadas; cabe a concessão da aposentadoria ou, quando menos, o reconhecimento dos períodos de trabalho em condições especiais, fls. 254/259.
Houve contrarrazões.
É o relatório.
VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

O autor postulou oportunamente a realização de diversas provas, dentre as quais,  a pericial, com profissional de segurança do trabalho, destinada a demonstrar a exposição a agentes nocivos à saúde, fls. 235. Entretanto o juízo de base não se pronunciou sobre a questão e exarou desde logo sentença, que não identificou prova de que o trabalho do autor foi desenvolvido sob risco à saúde, a descortinar o cerceamento de defesa.
O Superior Tribunal de Justiça reconhece a força probatória de laudos extemporâneos: 
“O fato de o laudo técnico pericial ser extemporâneo, não afasta a sua força probatória, uma vez que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de trabalho nos dias atuais, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se que, desde a época de início da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas...” (STJ, RESP 1408094, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJ 07/08/2015).
Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando a sentença que considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte. Nesse sentido:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. PROVA TÉCNICA. TEMPO DE SERVIÇO COMUM. PROVA TESTEMINHAL. INDISPENSABILIDADE PARA O JULGAMENTO DO FEITO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. SENTENÇA ANULADA.  1. Agravos retidos interpostos pelo autor às fls. 274/275 e 354/356 a que se conhece, tendo em vista o pedido expresso para o seu processamento quando da interposição do recurso de apelação, nos termos do art. 523, § 1º do CPC/1973.  2. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada" (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 p. 211 de 14/01/2015).  3. No tocante ao reconhecimento do tempo de serviço, seja ele urbano ou rural, estabelece o § 3º do art. 55 da Lei 8.213/1991 que ''a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento'' (Súmulas nº 149 do STJ, e 27 do TRF da 1ª Região).  4. No caso concreto, o juízo de primeira instância indeferiu a produção das provas testemunhal e pericial requeridas pelo autor, sob o argumento de que os documentos constantes dos autos já fariam prova das alegações que o segurado pretendia comprovar, o que deu ensejo à interposição do agravo retido de fls. 274/275. Posteriormente, exerceu juízo de retratação, sendo que logo após indeferiu novamente a prova pericial, a qual, segundo ele, seria incapaz de reproduzir as condições de trabalho do segurado à época do exercício de suas atividades, decisão contra a qual o autor interpôs o agravo retido de fls. 354/356.  5. A jurisprudência do STJ tem admitido a realização de prova técnica por similaridade, sendo certo que a extemporaneidade dos laudos periciais não obsta o reconhecimento da especialidade dos períodos de trabalho do segurado, até porque, sendo constatada a presença de agentes nocivos em data posterior à prestação do serviço, e considerando a evolução das condições de segurança e prevenção do ambiente de trabalho ao longo do tempo, presume-se que à época da atividade, as condições de trabalho eram piores ou quando menos iguais às constatadas na data da elaboração do laudo. Precedentes.  6. Deverá ser oportunizada ao autor a produção de prova pericial para efetiva comprovação da sua exposição a agentes insalubres nos períodos de 01/11/1972 a 18/09/1973, 01/08/1974 a 30/06/1977, 01/07/1977 a 31/07/1978, 02/01/1979 a 17/11/1983, 21/08/1984 a 24/09/1985, 01/10/1985 a 04/07/1995, 11/10/1995 a 14/05/1996, e, 20/09/1996 a 24/09/1998, bem como de prova testemunhal para comprovação da existência de vínculo empregatício urbano no período de 01/08/1974 a 30/06/1977, em complementação aos documentos já apresentados (prova material), sob pena de se configurar cerceamento do seu direito de defesa.  7. Agravo retido interposto pelo autor às fls. 274/275 conhecido e provido para anular a sentença recorrida e determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito em seus ulteriores termos, com produção das provas testemunhal e pericial requeridas. Agravo retido de fls. 354/356 conhecido e julgado prejudicado. Apelação do autor prejudicada. (AC 0025557-26.2007.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 14/07/2017)

REMESSA E APELAÇÕES. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA PERICIAL. INDEFERIDO. INSUFICIÊNCIA DOS DEMAIS DOCUMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. SENTENÇA ANULADA. REMESSA E APELAÇÃO DO INSS PREJUDICADAS.  1. O segurado, em cumprimento ao despacho de fls. 76, requereu produção de prova pericial para demonstrar o trabalho em condições insalubres/penosas/perigosas nos períodos de 02/02/1987 a 08/07/1988, laborado na empresa TECELAGEM TATIANE LTDA (fls. 77 e 79), que não foi analisado pelo juízo monocrático.  2. Ora, o indeferimento da prova pericial foi extremamente prejudicial ao segurado, uma vez que a sentença não reconheceu como especial período requerido, por insuficiência de prova da especialidade das atividades desenvolvidas pela parte autora.  3. O direito à prova é uma garantia processual relevantíssima, integrante do conceito de justo processo e que não deve ser desconsiderada ou preterida; assim, as pretensões probatórias, em regra, devem ser analisadas com largueza pelo Juiz, de modo a conferir ao pronunciamento judicial a maior dose de certeza possível e desejável (REsp 1384971/SP, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, DJe de 31/10/2014; AC 2007.38.00.029326-4/MG, Relator o Juiz Federal José Alexandre Franco, 1ª CRP de Juiz de Fora, DJe de 20/05/2016).  4. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada." (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, DJe de 14/01/2015).  5. O Superior Tribunal de Justiça decidiu que mostra-se legítima a produção de perícia indireta, em empresa similar, ante a impossibilidade de obter os dados necessários à comprovação de atividade especial, visto que, diante do caráter eminentemente social atribuído à Previdência, onde sua finalidade primeira é amparar o segurado, o trabalhador não pode sofrer prejuízos decorrentes da impossibilidade de produção, no local de trabalho, de prova, mesmo que seja de perícia técnica (REsp 1397415/RS, Relator Ministro Humberto Martins, 2ª Turma, DJe de 20/11/2013).  6. Preliminar de cerceamento de defesa acolhida, para anular a sentença de mérito e ordenar a remessa dos autos ao juízo singular para a realização da perícia judicial na forma que requerida.  7. Apelação da parte autora provida e remessa e apelação do INSS prejudicadas. (AC 0077798-03.2012.4.01.9199 / MG, Rel. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 20/02/2017).

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem, a fim de oportunizar a produção de prova oportunamente requerida pela parte. 
É como voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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